
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO III

Disposições relativas à Administração Pública e ao setor público empresarial

  

SECÇÃO III

Disposições sobre empresas públicas

Artigo 35.º-A (NOVO)

Devolve aos cidadãos os montantes obtidos com a privatização da TAP

1. Em 2024, o Estado Português encontra-se obrigado a devolver aos cidadãos toda e 

qualquer receita proveniente da reprivatização da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, 

SGPS, S. A. e de quaisquer outras empresas que com ela se encontrem em relação de 

domínio ou de grupo (Grupo TAP). 

2. O montante atribuível por cidadão resultante do processo de reprivatização da TAP -

Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. é calculado através da divisão do valor 

obtido com a venda das participações sociais acima descritas pelo número de pessoas 

identificadas nos n.ºs 3 e 4, sendo pago no mês de conclusão do processo de venda.
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3. Consideram-se elegíveis para beneficiar da devolução descrita no n.º 1 as pessoas 

residentes em território nacional que, no mês anterior à finalização do processo de 

privatização, reúnam pelo menos uma das seguintes condições subsidiárias:

a) Tenham declarado rendimentos brutos, na declaração de rendimentos a que se refere 

o n.º 1 do artigo 57.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares (Código do IRS) relativa ao ano de 2021, com exceção das que tenham 

declarado rendimentos da categoria H, nos termos do artigo 11.º do Código do IRS, 

salvo quando pagos exclusivamente por entidades nacionais para além do Instituto 

da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), e da Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, 

I. P.), ou que qualifiquem como pensões de alimentos;

b) Tenham rendimentos mensais de trabalho declarados à segurança social;

c) Beneficiem, à data do mês da conclusão do processo de privatização, de uma das 

seguintes prestações:

i) Prestações de desemprego;

ii) Prestações de parentalidade com remuneração de referência mensal;

iii) Subsídios de doença e doença profissional, prestado por um período não 

inferior a um mês;

iv) Rendimento social de inserção, sendo maiores de 18 anos de idade;

v) Prestação social para a inclusão, sendo maiores de 18 anos de idade;

vi) Complemento solidário para idosos, sem pensão atribuída;

vii) Subsídio de apoio ao cuidador informal principal;

d) Estejam inscritas como desempregados no Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), e não estejam numa situação de desemprego 

voluntário.

4. Entende-se por pessoa dependente quem reúna uma das seguintes condições subsidiárias:

a) Seja considerada dependente, na aceção do n.º 5 do artigo 13.º do Código do IRS, 

das pessoas previstas na alínea a) do número anterior, independentemente do valor 

e categoria dos rendimentos auferidos;
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b) Seja, à data do mês da conclusão do processo de privatização, considerada 

dependente das pessoas elegíveis para receber o complemento previsto no artigo 

4.º;

c) Seja, à data do mês da conclusão do processo de privatização, titular de abono de 

família para crianças e jovens;

d) Seja, à data do mês da conclusão do processo de privatização, beneficiário de 

rendimento social de inserção e menor de 18 anos de idade;

e) Seja, à data do mês da conclusão do processo de privatização, beneficiário da 

prestação social para a inclusão e menor de 18 anos de idade;

f) Seja, à data do mês da conclusão do processo de privatização, menor de 18 anos de 

idade e esteja a cargo de beneficiários de prestações de parentalidade;

g) Seja, à data do mês da conclusão do processo de privatização, menor de 18 anos de 

idade, não abrangida pelas alíneas anteriores e esteja inserida em agregado familiar 

constante do sistema de informação da segurança social.

5. As pessoas identificadas no n.º 3 não podem ser simultaneamente qualificadas como 

pessoas dependentes nos termos do número anterior.

6. Sobre os montantes do pagamento previstos no presente artigo não incide imposto sobre 

o rendimento das pessoas singulares (IRS) nem os mesmos constituem base de incidência 

de contribuições para a segurança social.

7. O pagamento a que se refere o n.º 1 não compensa com dívidas cobradas pela Autoridade 

Tributária e Aduaneira (AT) outras prestações do sistema de segurança social.

8. A atribuição do pagamento referido no artigo anterior é oficiosa, não carece de adesão 

por parte dos beneficiários e é paga uma única vez por pessoa.

9. Participam na identificação dos beneficiários do pagamento a que se refere o artigo 

anterior as seguintes entidades:
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a) A AT, enquanto entidade responsável pelo apuramento das pessoas elegíveis ao 

abrigo da alínea a) do n.º 3 e da alínea a) do n.º 4 do artigo anterior; e

b) A Segurança Social e a CGA, I. P., enquanto entidades responsáveis, no âmbito das 

suas atribuições legais, pelo apuramento das restantes pessoas elegíveis ao abrigo 

das restantes alíneas do n.º 3 e do n.º 4 do artigo anterior.

10. Para efeitos de operacionalização do pagamento a que se refere o artigo anterior, a AT, 

a Agência de Gestão da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., o ISS, I. P., a CGA, I. P., o 

IEFP, I.P., trocam a informação indispensável à identificação dos beneficiários elegíveis.

11. O pagamento é efetuado preferencialmente por transferência bancária através do 

International Bank Account Number (IBAN) que conste na declaração de rendimentos 

a que se refere o n.º 1 do artigo 57.º do Código do IRS referente ao ano de 2021 ou nos 

sistemas de informação da AT ou do ISS, I. P.

12. O âmbito, procedimentos e demais condições específicas de operacionalização que se 

revelem necessárias ao apuramento e atribuição do presente pagamento podem ser 

definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 

e do trabalho, solidariedade e segurança social.

[...]

TÍTULO V 

Disposições finais 

Artigo 195.º 

Norma revogatória

São revogados:

a) […];

b) […];
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c) […];

d) […];

e) […];

f) […];

g) […];

h) (NOVO) O artigo 16.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril. 

Nota Justificativa

A TAP é um tema bastante polarizador no debate político. A título de exemplo, o primeiro-

ministro já teve seis posições diferentes quanto ao tema, demonstrando que nem ele próprio 

consegue consensualizar uma posição. Para a Iniciativa Liberal a situação sempre foi muito 

clara: a TAP nunca deveria ter sido renacionalizada, exactamente para evitar aquilo que 

acabou por acontecer: os contribuintes a terem de salvar a empresa, sem lhes ter sido 

questionado. Durante os últimos anos, por várias vezes, a Iniciativa Liberal propôs a 

privatização da empresa por forma a desonerar de uma vez por todas os contribuintes de 

encargos futuros. É por isso com curiosidade que vemos mais uma mudança de opinião do 

primeiro-ministro que, após ter definido a TAP tão fundamental para o país como outrora 

foram as caravelas, agora deseja passá-la para uma gestão privada, demonstrando que alguém 

mudando tantas vezes de opinião, uma vez estaria certo.

Contudo, os portugueses não podem apenas servir para pagar os buracos financeiros da TAP. 

Se os contribuintes portugueses salvaram a empresa com 3,2 mil milhões de euros dos seus 

impostos, é justo que, aquando da finalização do processo de privatização da empresa, todo 

o montante resultante da mesma seja devolvido a esses mesmos contribuintes. Por este 

motivo a Iniciativa Liberal propõe que seja distribuído por todos os contribuintes e de forma 

similar àquela usada pelo governo aquando do apoio extraordinário de 125 euros, o montante 

investido na TAP de forma equitativa. 

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023
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Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Carlos Guimarães Pinto

Carla Castro

Bernardo Blanco

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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